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ACÓRDÃO Nº 177/2010 

EMENTA: ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. LEVANTAMENTO 

FINANCEIRO SIMPLIFICADO. COMPROVAÇÃO DE VOLUME 

DE RECURSOS CAPTADOS INSUFICIENTE PARA SUPRIR 

DESPESAS DIVERSAS INERENTES À ATIVIDADE DO 

CONTRIBUINTE. PRESUNÇÃO LEGAL OMISSÃO DE 

RECEITAS. 

I. Diante de ocorrência caracterizadora de presunção legal, de omissão 

de receita tributável, não se exige, para cobrança de eventual imposto, 

a prova concreta da evasão fiscal. Quando a lei estabelece a presunção 

para abranger pela tributação certas realidades econômicas, cabe ao 

contribuinte provar que o ato por ele praticado encontra-se fora da 

previsão legal. 

II. A recorrente não demonstrou de forma clara a obtenção de outras 

receitas que elidissem a presunção fiscal de omissão de receitas de 

vendas. Reputam-se, portanto, realizadas operações tributáveis sem o 

pagamento do imposto. 

III. Recurso conhecido e não provido, no sentido de manter a decisão 

singular que considerou o auto de infração procedente. 

IV. Decisão unânime. 
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